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PROCESSO CEE Nº: 333/97 – Apenso Procs. DE de São Carlos n.º 918/96 e 26/97

INTERESSADA
  : EEPSG Prof. Sebastião de Oliveira Rocha, São Carlos

ASSUNTO                 : Autorização para funcionamento do Sistema Modular de ensino e convalidação de estudos

RELATOR

  : Cons. Sonia Teresinha  de Sousa Penin

PARECER CEE Nº      514/97   -    CEM/CEF    -    Aprovado em 12-11-97

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.1 Cuidam os autos de pedido ( Ofício n.º 108 de 28-06-96) protocolado neste órgão, em 08-05-97, de implantação do projeto pedagógico sob a forma de Sistema Modular de Ensino, adotado pela EEPSG Prof. Sebastião de Oliveira Rocha, DE de São Carlos, sem autorização do CEE, e de convalidação de estudos. 

1.1.2 A UE funcionou no referido sistema de 1993 a 1996 e, em 1997, para ajuntamento de algumas turmas, vem mantendo-o apenas no período noturno.

1.1.3 Conforme informações constantes nos autos, o alunado contemplado pelo projeto é o do Ensino Fundamental, a partir da 5ª série e, do Ensino Médio, a partir da 1ª série (fls. 49). 

1.1.4           Constam do protocolado:

1.1.4.1 relatório referente à implantação do Sistema Modular;

1.1.4.2 Proposta Pedagógica e Plano de Curso que integram o Plano Escolar;

1.1.4.3 parecer e pesquisa realizada pela supervisão de ensino, em 1996, favorável à autorização do projeto;

1.1.4.4 Plano Diretor;

1.1.4.5 depoimentos de alunos;

1.1.4.6 ofício da CEI encaminhando protocolado ao CEE em 15-10-96;

1.1.4.7 relação dos alunos cujos estudos devem ser convalidados ( fls. 51/362);

1.1.4.8 ofício da direção da escola, de 20-01-93, à CEI, solicitando manutenção do Sistema Modular no noturno em 1997;

1.1.4.9 ofício do delegado de Ensino de São Carlos à CEI, solicitando a autorização da proposta da escola para 1997;

1.1.4.10 informação conjunta da CEI/CENP de 29-01-97, determinando que a escola adotasse, em 1997, organização curricular ou didática anual ou optar pelo Projeto de Flexibilização Curricular, ou utilizar-se excepcionalmente do Sistema Modular para, em 1997, proceder aos ajustes necessários;

1.1.4.11 ofício da direção da escola à  CENP relatando os ajustes no Sistema Modular para 1997, tentando atender ao art. 30 da Res. SE 169/96;

1.1.4.12 manifestação conclusiva da CENP a respeito, de 14-04-97.

1.2 APRECIAÇÃO
1.2.1 Versam os autos sobre autorização de  implantação do Sistema Modular de Ensino na EEPSG Prof. Sebastião de Oliveira Rocha, de São Carlos, que , desde 1993, vem sendo desenvolvido no referido estabelecimento de ensino como experiência pedagógica. Informa a direção da escola que a aprovação dessa modalidade de ensino pelo Conselho da Escola foi baseada no Decreto 34.035/91 que institui a "“Escola-Padrão” e na necessidade de otimizar recursos e diferentes alternativas para o aluno trabalhador.

1.2.2 Com parecer favorável da supervisão de ensino, e da DE de São Carlos, o expediente foi encaminhado pela CEI a este Conselho, em 15-10-96.

1.2.3 A Assessoria do Gabinete da Sra. Secretária remete o expediente à CENP para análise.

1.2.4 A supervisão de ensino da escola manifesta-se contraria à proposta alegando não haver compatibilização entre a quantidade de aulas atribuídas semanalmente ao professor e seu horário semanal de aulas, não atendendo, pois, ao disposto no artigo 30 da Resolução SE 169, de 20-11-96. A supervisão sugere uma transição entre o Sistema Modular de Ensino e o tradicional, em 1997, com vistas à regularização da situação escolar de algumas séries que ficaram em débito com algumas disciplinas pelo término do citado Sistema, o que é acatado em manifestação conjunta CEI/CENP de 29-01-97.

1.2.5 Desta sorte, a escola, afiançando assumir em 1998 o Projeto de Flexibilização Curricular apresenta uma proposta de trabalho para 1997, que é submetida à apreciação da CENP, que assim se manifesta, em 14-04-97:

“ Considerando:

· a avaliação realizada pela CENP, sobre organização didático-pedagógica estruturada em módulos; 

· as orientações da SE quanto à necessária compatibilização entre o número de aulas atribuídas ao professor e seu horário de trabalho semanal;

· a necessidade de que os alunos não sejam prejudicados em sua vida escolar.

“Conclui-se que as unidades escolares que adotaram o referido Projeto deverão, a partir do ano letivo de 1997, iniciar, com acompanhamento e orientação da Delegacia de Ensino, um processo de transição entre esse organização e outra modalidade, atendendo aos objetivos da Proposta Pedagógica da UE, especialmente no que diz respeito à melhoria do ensino e diminuição dos índices de repetência e de evasão.

“ Assim, tendo em vista a regularização da vida escolar e a continuidade dos estudos dos alunos, a UE deverá observar:

a) quanto à Unidade Escolar:

· cumprimento dos dias letivos;

· cumprimento dos mínimos legais em relação à série e a cada componente curricular;

· presença dos componentes curriculares exigidos por lei, nas respectivas séries e nos graus;

b) quanto a assiduidade do aluno:

· cumprimento das percentagens de frequencia obrigatória dos alunos;

·    realização das compensações de ausências;

c) quanto ao aproveitamento do aluno:

· realização das avaliações, segundo os parâmetros estabelecidos pelo Regimento Comum, especialmente no que diz respeito à recuperação, à utilização de diferentes formas de avaliação e ao Conselho de Classe.

                                 .........................................................................................





“ Entretanto, é de se convir que a opção feita pela UE, quando da implantação do Sistema Modular, resultou da busca em contornar as dificuldades que as escolas vêm enfrentando, face a clientelas cada vez mais diferenciadas, que têm tido acesso à escola, mas não têm conseguido nela permanecer até o final de sua escolaridade.





“Nesse sentido, nem a UE, nem os alunos deverão vir a sofrer qualquer tipo de restrição em relação às possibilidades de ajustes e adequações que, porventura, necessitem ser efetuados.





“Dessa forma, na impossibilidade do cumprimento do art. 30 da Res. SE 169/96, as UEs que, até o final do ano letivo de 1997, tiverem complementado as eventuais lacunas e realizado todos os acertos necessários à vida escolar dos alunos para a continuidade de seus estudos, deverão, com a devida homologação dos Planos Escolares das UEs, considerar regularizada a situação escolar de seus alunos, até o final do ano em curso.





“Para tanto, durante o ano de 1997, a UE poderá aplicar, se necessário, a Res. SE 275/95, com o objetivo de realizar a transição entre o Sistema Modular e a alternativa proposta pela UE e homologada pela DE, encaminhando ao final do ano, a esta Coordenadoria, a Proposta Pedagógica para 1998”.





1.2.6 A Assistência Técnica deste Conselho obteve, da escola, informação via Fax de que : A EEPSG Prof. Sebastião de Oliveira Rocha teve sua organização  curricular estruturada em módulos, com início a partir da 5ª série em 1993, permanecendo em todos os períodos até o final da 1996. No presente ano continua com o Sistema Modular apenas no período noturno, após entendimentos com a CENP – em caráter excepcional – e o compromisso de encerrar definitivamente esse Sistema no final de 1997. O período diurno foi organizado nos termos da Flexibilização Curricular”.





1.2.7 Pelo exposto, concluímos que cabe a este Colegiado a convalidação dos estudos realizados pelos alunos da escola no período em que aplicou o Sistema Modular de Ensino sem a devida autorização.





1.2.8 Quanto à proposta pedagógica da escola para 1998, lembramos  que um dos princípios consagrados na Lei 9.394/96 é a autonomia da escola, configurada em sua proposta pedagógica, atendidas as diretrizes estratégicas e institucionais da Secretaria de Estado da Educação sobre a matéria.
2. CONCLUSÃO
À vista do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 convalidam-se, em caráter excepcional, os estudos realizados pelos alunos da EEPSG Prof. Sebastião de Oliveira Rocha – DE de São Carlos, nos anos de 1993 a 1997, período em que aplicou o Sistema Modular de Ensino sem a competente autorização;

2.2 a escola deverá estar atenta para, em 1998, elaborar sua Proposta Pedagógica sob o amparo dos princípios consagrados na Lei n.º 9.394/96, atendidas as diretrizes estratégicas e institucionais da Secretaria de Estado da Educação sobre a matéria.

2.3 dê-se ciência à Secretaria da Educação.

São Paulo, 06 de outubro de 1997

a) Cons. Sonia Teresinha de Sousa Penin

                            Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

As CÂMARAS DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO adotam, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Arthur Fonseca Filho, Francisco Antonio Poli, Francisco Aparecido Cordão, Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Souza Penin, Suzana Guimarães Tripoli, Sylvia Figueiredo Gouvêa e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.  

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 22 de outubro de 1997. 

a) Cons. Francisco José Carbonari

          Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação , nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de novembro de 1997.

BERNARDETE ANGELINA GATTI

                      Presidente
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